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ACÓRDÃO Nº 3126/2012 – TCU – Plenário 

 
1. Processo TC 019.534/2006-0.    
1.1. Apensos: TC 027.072/2008-4; TC 033.266/2008-3. 

2. Grupo I – Classe VII – Representação. 
3. Responsáveis: Ana Lúcia Braga de Araújo (CPF 424.518.927-49); Banco da Amazônia S.A. (CNPJ 

04.902.979/0001-44); Cobra Tecnologia S.A. (CNPJ 42.318.949/0001-84); Deusdedith Freire Brasil 
(CPF 001.300.442-53); Evandro Bessa de Lima Filho (CPF 021.431.947-49); Francisco Serafim de 
Barros (CPF 022.401.811-68); José Carlos Rodrigues Bezerra (CPF 075.235.051-04);  João Batista de 

Melo Bastos (CPF 008.161.242-72); Mâncio Lima Cordeiro (CPF 045.734.472-53); Milton Barbosa 
Cordeiro (CPF 026.480.672-72); Walter Raimundo Lima Franco (CPF 081.806.282-72); Álvaro 

Chaves Lemos (CPF 094.071.972-04).  
4. Unidade: Banco da Amazônia S.A. – Basa. 
5. Relatora: ministra Ana Arraes. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti) e Secretaria de 

Controle Externo no Estado do Pará (Secex/PA).  
8. Advogados: Marçal Marcellino da Silva Neto (OAB/PA 5.865) e outros; Maria Aparecida Freire 
Brasil (OAB/PA 7.386) e outros; Paulo Vicente Coutinho dos Santos (OAB/RJ 45.623), Sérgio 

Ricardo Flor (OAB/DF 33.866) e outros.  

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação acerca de irregularidades na 
contratação direta da empresa Cobra Tecnologia S. A. pelo Banco da Amazônia S. A. – Basa; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 
ante as razões expostas pela relatora, em: 

9.1. conhecer da representação e considerá- la procedente; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso II, 41, inciso II, 43, parágrafo único, da 
Lei 8.443/1992, rejeitar as justificativas oferecidas por Álvaro Chaves de Lemos, Walter Raimundo 

Lima Franco e Ana Lúcia Braga de Araújo, quanto:  
9.2.1. à elaboração dos documentos “Análise de Alternativas para Modernização da 

Plataforma Tecnológica”, “Relatório de Especificação Técnica” e “Relatório de Justificativas Técnicas 

para Contratação de Empresa Integradora de Sistemas Informatizados”, que aventaram a possibilidade 
de divisibilidade do objeto do Contrato 2004/224 e, no entanto, posicionaram-se em sentido contrário, 

afrontando o disposto no art. 23, § 1º, da Lei 8.666/1993 (peça 272, p. 5);  
9.2.2. à elaboração do “Relatório de Justificativas Técnicas para Contratação de Empresa 

Integradora de Sistemas Informatizados” e do Parecer Getec 2004/12, no âmbito dos quais foi proposta 

a contratação direta por inexigibilidade de licitação da empresa Cobra Tecnologia S.A., estando 
ausentes os pressupostos necessários estabelecidos no art. 25, caput e inciso II, da Lei 8.666/1993 

(peça 272, p. 19);  
9.2.3. à elaboração da Nota Técnica 2003/001, destituída de estimativas de preço e de 

orçamento detalhado em planilhas com a composição de todos os custos unitários dos serviços 

abrangidos pelo Contrato 2004/224, em desconformidade com o estabelecido nos arts. 7º, § 2º, inciso 
II, e 40, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993, o que concorreu para que o aludido contrato fosse assinado 

sem prévia e adequada estimativa de preço (peça 272, p. 24);  
9.2.4. à elaboração do “Relatório de Justificativas Técnicas para Contratação de Empresa 

Integradora de Sistemas Informatizados”, omitindo-se do dever atribuído no art. 26, parágrafo único, 

inciso III, da Lei 8.666/1993, qual seja elaboração de justificativa de preços que comprovasse que os 
valores apresentados pelo fornecedor encontravam-se em patamares correspondentes aos preços de 

mercado, de modo a constituir na proposta mais vantajosa para a Administração (peça 272, p. 24);  
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9.2.5 à aprovação dos preços propostos pela empresa Cobra Tecnologia S.A., consignada 

no “Relatório de Justificativas Técnicas para Contratação de Empresa Integradora de Sistemas 
Informatizados” (que subsidiou a celebração do Contrato 2004/224), julgando-os aceitáveis e 
vantajosos para a Administração, sendo que foi identificado ind ício de sobrepreço em diversos itens 

contratados, em desacordo com o arts. 3º, caput, e 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993 
(peça 271, p. 5);  

9.3. rejeitar as justificativas oferecidas por Mâncio Lima Cordeiro, ex-presidente do Banco 
da Amazônia S.A., e por João Batista de Melo Bastos, Evandro Bessa de Lima Filho, Milton Barbosa 
Cordeiro, José Carlos Rodrigues Bezerra e Francisco Serafim de Barros, ex-diretores do Basa, quanto: 

9.3.1.  à contratação direta por inexigibilidade de licitação da empresa Cobra Tecnologia 
S.A., mesmo estando ausentes os pressupostos estabelecidos no art. 25, caput e inciso II, da 

Lei 8.666/1993 (peça 272, p. 19); 
9.3.2. à assinatura do Contrato 2004/224, mesmo estando ausente a pesquisa de preços de 

mercado, o orçamento detalhado em planilhas de custos unitários e a justificativa de preço elaborada 

pelo próprio Basa, infringindo o disposto nos arts. 7º, § 2º, inciso II, 26, parágrafo único, inciso III, e 
40, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993 (peça 272, p. 24); 

9.3.3. à assinatura do Contrato 2004/224, mesmo estando ausente a fixação de limites e de 
controles para a subcontratação de serviços, em afronta ao disposto no art. 72 da Lei 8.666/1993 (peça 
271, p. 8); 

9.4. rejeitar as justificativas oferecidas por João Batista de Melo Bastos, ex-diretor do 
Basa, quanto à aprovação do parecer Getec 2004/12, no qual foi proposta a contratação direta por 

inexigibilidade de licitação da empresa Cobra Tecnologia S.A.,  mesmo estando ausentes os 
pressupostos estabelecidos no art. 25, caput e inciso II, da Lei 8.666/1993 (peça 271, p. 9); 

9.5. com fulcro no parágrafo único do art. 43 da Lei 8.443/1992 c/c art. 250, § 2º, do 

Regimento Interno, aplicar a Álvaro Chaves de Lemos, Walter Raimundo Lima Franco e Ana Lúcia 
Braga de Araújo, a multa do art. 58, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 268, inciso III, do 
Regimento Interno, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), fixando prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos valores devidos 
aos cofres do Tesouro Nacional  (peça 272, p. 5, 19, 24; peça 271, p. 5);  

9.6 com fulcro no parágrafo único do art. 43 da Lei 8.443/1992 c/c art. 250, § 2º, do 
Regimento Interno, aplicar a Mâncio Lima Cordeiro, ex-presidente do Banco da Amazônia S.A., e a 
João Batista de Melo Bastos, Evandro Bessa de Lima Filho, Milton Barbosa Cordeiro, José Carlos 

Rodrigues Bezerra e Francisco Serafim de Barros, ex-diretores do Basa, a multa do art. 58, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, c/c o art. 268, inciso III, do Regimento Interno, no valor de R$ 41.528,52 (quarenta 

e um mil, quinhentos e vinte e oito reais e cinquenta e dois centavos), fixando prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da notificação, para comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos valores devidos 
aos cofres do Tesouro Nacional (peça 272, p. 19, 24; peça 271, p. 8, 9);  

9.7. rejeitar as justificativas oferecidas por Deusdedith Freire Brasil, ex-consultor jurídico 
do Basa, quanto à emissão do parecer Gejur 2004/26, favorável à contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, da Cobra Tecnologia S.A., mesmo estando ausentes os pressupostos do 
art. 25, caput e inciso II, da Lei 8.666/1993, e, com fulcro no parágrafo único do art. 43 da Lei 
8.443/1992 c/c art. 250, § 2º, do Regimento Interno, aplicar- lhe a multa do art. 58, inciso III, da Lei 

8.443/1992  c/c art. 268, inciso III, do Regimento Interno, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
fixando prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 

214, inciso II, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento dos valores devidos aos cofres do 
Tesouro Nacional (peça 271, p. 26);  

9.8. determinar ao Banco da Amazônia S.A., nos termos do art. 28, inciso I, da 

Lei 8.443/1992, que, se for o caso, efetue o desconto integral ou parcelado da dívida nos vencimentos, 
salários ou proventos dos responsáveis, observados os limites previstos na legislação pertinente, e 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49184333.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 019.534/2006-0 
 

3 
 

proceda ao correspondente recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, comunicando a esta Casa as 

providências adotadas em 30 (trinta) dias; 
9.9. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas, no caso de impossibilidade de desconto em folha de pagamento e de não 

atendimento das notificações, na forma da legislação em vigor; 
9.10. autorizar, nos termos do art. 26, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 

Interno,  o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais consecutivas, caso venha a 
ser solicitado pelos responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial, se houver 
impossibilidade de desconto em folha de pagamento (subitem 9.8); 

9.10.1. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias a contar do recebimento 
da notificação e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência de encargos legais sobre o valor 

de cada parcela;  
9.10.2. alertar aos responsáveis que a inadimplência de qualquer parcela acarretará 

vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.11. determinar ao Banco da Amazônia S.A. que, no âmbito do contrato 2004/224, 
considerando inclusive o 14º Termo Aditivo, abstenha-se de pagar à contratada o valor de 

R$ 11.564.967,04 (onze milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais 
e quatro centavos), referente ao sobrepreço efetivo calculado pela diferença dos valores de venda da 
empresa Cobra Tecnologia S.A. ao Banco da Amazônia S.A. propostos no cronograma físico-

financeiro do referido contrato e nos seus 6º, 7º e 14º termos aditivos (R$ 113.732.103,22), e o valor de 
custo da empresa Cobra Tecnologia S.A. acrescido de 25% (R$ 102.167.136,18) (peça 274, p. 12, item 

159);  
9.12. nos termos do art. 250, inciso III, do Regimento Interno, recomendar ao Banco da 

Amazônia S.A. que:  

9.12.1. em suas contratações pertinentes ao desenvolvimento de sistemas de informação, 
utilize métricas funcionais mais sedimentadas no mercado, possuindo organização mantenedora 
oficial, manuais e guias de referência oficiais, e padrão formal estabelecido, preferencialmente em 

normas internacionais, a exemplo da Análise de Pontos de Função, Nesma e Análise de Pontos de 
Função MKII (peça 276, p. 33);  

9.12.2. em atenção ao estabelecido na Lei 8.666/1993, art. 56, § 3º, e ao princípio da 
prudência, exija, em futuras licitações para contratação de serviços de grande vulto, envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, a garantia contratual máxima legalmente 

permitida (peça 276, p. 89);  
9.13. dar ciência ao Banco da Amazônia S.A. das seguintes impropriedades no contrato 

2004/224:  
9.13.1. celebração do contrato por inexigibilidade de licitação sem elaboração de projeto 

básico, em afronta ao estabelecido na Lei 8.666/1993, art. 6º, inciso IX, c/c o art. 7º, inciso I e § 9º, e 

art. 21, inciso II, do Decreto 3.555/2000 (peça 271. p. 17);  
 9.13.2. celebração do contrato com previsão de ressarcimento de despesas de viagens, 

como diárias, passagens, alimentação e deslocamento urbano de profissionais da contratada, em 
afronta ao princípio constitucional da legalidade, conforme disposto nos Acórdãos 2.171/2005, 
2.172/2005 e 669/2008, todos do Plenário do TCU (peça 271. p. 17);  

 9.13.3. realização de licitação e consequente celebração do contrato sem o devido 
parcelamento do objeto em tantas parcelas quantas fossem técnica e economicamente viáveis, em 

afronta ao estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 23 da Lei 8.666/1993, bem como a Súmula TCU 247 
(peça 271. p. 17);  
 9.13.4. celebração da contratação de forma direta por inexigibilidade sem a presença de 

todos os pressupostos legais, em afronta ao art. 25 da Lei 8.666/1993 (peça 271. p. 17);  
 9.13.5. instrução do processo de contratação sem a devida pesquisa de preços de mercado, 

sem estimativa de preços adequada, sem orçamentos detalhados em planilhas de custos unitários e sem 
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justificativa de preço válida que comprovasse que os valores apresentados pelo fornecedor 

encontravam-se em patamares correspondentes aos preços de mercado, constituindo-se na proposta 
mais vantajosa para a Administração, em afronta às disposições legais contidas nos arts. 7º, § 2º, inciso 
II, § 9º, 15, inciso V, 26, parágrafo único, inciso III, e 40, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993 (peça 271. 

p. 17);  
 9.13.6. não aplicação das cláusulas de penalidade estabelecidas no instrumento contratual, 

em afronta ao disposto nos arts. 86, caput, e 87, inciso II, da Lei 8.666/1993 (peça 271. p. 17);  
 9.13.7. ausência de cláusulas contratuais que dispusessem adequadamente sobre a 
possibilidade de subcontratação, definindo de forma clara os parâmetros e serviços a serem 

subcontratados quando aceitável ou vedando sua ocorrência quando inaceitável, e que estabelecessem 
limites e controles para subcontratação de bens e serviços, em afronta ao disposto na Lei 8.666/1993, 

arts. 72 e 78, inciso VI (peça 271. p. 17);  
 9.13.8. exigência de prestação de garantia posteriormente à assinatura do contrato, em 
afronta ao estabelecido na Lei 8.666/1993, art. 40, inciso II, c/c o art. 56, caput (peça 271. p. 17);  

 9.14. enviar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentaram, 
informando, em acréscimo, que o processo encontra-se à disposição para vista e obtenção de cópia de 

outras peças de interesse para:  
 9.14.1. o procurador-chefe da Procuradoria da República no Estado do Pará, devido à 
solicitação de informações sobre o presente processo formulada pelo procurador da República Felício 

Pontes Jr., com vistas, inclusive, caso oportuno e conveniente, à tomada das providências cabíveis a 
respeito da contratação indevida da empresa Cobra Tecnologia S.A., por inexigibilidade de licitação, 

em condições semelhantes ao contrato 2004/229, celebrado entre o Banco do Nordeste do Brasil S.A. e 
a referida empresa, estando sujeitos os responsáveis à penalidade estabelecida no art. 89 da Lei 
8.666/1993;  

 9.15. com fulcro no art. 47 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 252 do Regimento Interno e com o 
art. 43 da Resolução TCU 191/2006, autorizar, desde já, a conversão do presente processo em tomada 
de contas especial, para apuração do débito causado devido ao sobrepreço apurado, caso não haja 

retenção dos pagamentos pendentes em montante suficiente para evitar dano ao erário;  
 9.16. com base no § 2º do art. 250 do Regimento Interno, determinar o apensamento deste 

processo às contas do Banco da Amazônia S.A. do exercício de 2004; e 
 9.17. determinar à Secex/PA o monitoramento das medidas adotadas neste acórdão e o 
prosseguimento do exame das contas sobrestadas da entidade. 

 
10. Ata n° 48/2012 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 21/11/2012 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3126-48/12-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar 
Rodrigues, Augusto Nardes, Raimundo Carreiro, José Jorge e Ana Arraes (Relatora).  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira.  
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
(Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES 

Presidente Relatora 
 

Fui presente: 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral, em exercício 
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